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CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 CEP: 01045-903

FONE: 255-2044 – Fax: 231-1518
PROCESSO CEE Nº:  187/2000

INTERESSADO
  :  Waldir Maia

ASSUNTO
  :  Equivalência de Estudos

RELATORA

  :  Cons Vera Maria Nigro de Souza Placco

PARECER CEE Nº      144/2000   -   CEF             Aprovado em 26-04-2000

                                                           Comunicado ao Pleno em 03-05-2000

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
1.1.- Waldir Maia dirigi-se a este Colegiado para solicitar a equivalência dos estudos realizados no SENAI, aos de nível do ensino regular, para fins de prosseguimento de estudos no nível médio.

1.2 - De acordo com o histórico escolar apresentado, o interessado é concluinte do curso de aprendizagem Industrial, na ocupação de ajustador e registra o seguinte:

1.2.1- Estudos realizados em 3 semestres 1º/69; 1º/70; 1º/71 – contemplando: Português, Matemática, Ciências, Desenho, Estudos Sociais, Educação Moral e Cívica e Prática de Oficina;

1.2.2 - o referido curso foi autorizado inicialmente, por legislação federal (Decretos-Leis, Lei e Decreto nº 47038/59) e, posteriormente pelo Conselho Estadual de Educação (CEE), conforme Pareceres nºs 720/73 a 1967/81;

1.2.3 - cada termo corresponde a um semestre letivo com, pelo menos, 720 horas-aula.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Pedidos dessa espécie eram comuns neste Colegiado, uma vez que o Decreto-Lei Federal nº 937/69, que alterou o artigo 51 da então Lei de Diretrizes e Bases – Lei nº 4024/61, deu aos concluintes dos cursos de aprendizagem o direito a prosseguir seus estudos no ensino regular, mediante a matrícula na série adequada ao grau de estudos atingidos no curso referido.
Essa possibilidade foi ratificada pela Lei nº 5692/71 (Artigo 27) e conseqüentemente, pelas Deliberações CEE nºs 14/73 e 23/83.

Em solicitações semelhantes a esta, este Colegiado manifestou-se pela declaração de equivalência aos de nível de conclusão da 7ª série do então 1º grau, haja vista os inúmeros Pareceres exarados, mormente o de nº 827/86.

1.2.2 - No  momento presente, há que se destacar a Lei nº 9.394/96 – LDB e dela os Artigos 24, incisos II  V e 41 – nos quais estão previstos os institutos da classificação e reclassificação.

Dado que a declaração de equivalência de estudos é condição “Sine qua non”, ainda, para que algumas escolas aceitem a matrícula, somos de parecer favorável à equivalência dos estudos do interessado à 7ª série do Ensino Fundamental.

No entanto, a critério da escola e com base na avaliação de conhecimentos adquiridos, fica aberta a possibilidade de reclassificação.

2.  CONCLUSÃO

Dê-se ciência ao interessado nos termos deste Parecer.

São Paulo, 19 de abril de 2000

a) Consa Vera Maria de Souza Placcoi

                        Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum e Rute Maria Pozzi Casati.
Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 26 de abril de 2000.

a) Cons. Bahij Amin Aur

                                                 Presidente da CEF
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